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     APRESENTAÇÃO


    Caros leitores, o livro que aqui se apresenta possui como objetivo principal fomentar discussões relacionadas à educação de maneira geral, apresentando leituras críticas dos autores baseados em concepções teóricas e da experiência docente e de pesquisador de cada autor. Acreditamos que essa união entre teoria e prática possibilita uma grande contribuição para o leitor interessado nos temas em questão.


    Dessa maneira, o livro está dividido em três partes que agrupam textos mais próximos entre si, porém, a ideia desta obra não é apresentar conhecimentos fragmentados e divididos, mas olhares múltiplos que acabam se completando.


    A primeira parte do livro chama-se “História e Filosofia da Educação: Olhares e Interpretações”. Os textos nessa parte versam sobre elementos relacionados a discussões sobre a história e filosofia da educação, baseados em pesquisas dos autores em questão. Nesse item são abordados elementos da história da educação no Brasil, como a questão da infância e da criança em nosso país no texto de Juarez José Tuchinski dos Anjos. Outros dois textos que versam sobre alguns aspectos da educação brasileira foram escritos por Paulo Nobrega, que discute a questão da laicidade e o embate entre a educação católica na Primeira República, questão central no processo de consolidação da educação no início do século XX, e o texto das autoras Janete de Fátima Ferreira Caldas e Vantielen da Silva da Silva, que discutem as diversas mudanças e interpretações legais da Educação Infantil no Brasil ao longo do século XX.


    Fazem parte desse item os textos que discutem importantes debates filosóficos a partir de prismas de autores reconhecidos, como o caso do texto dos autores Alessandro de Melo e Ana Priscila Cardoso Zanedim, que discutem a educação através dos olhares do autor italiano Antonio Gramsci e do texto de Ademir Nunes Gonçalves, que apresenta algumas questões levantadas em relação à educação, do autor húngaro István Mészáros. Ainda temos o texto de Paulo Guilhermeti, “Educação, ética e democracia por um viés filosófico”, utilizando autores como Adorno, Horkheimer e Saviani.


    Por último, essa parte do livro encerra apresentando duas discussões teórico-metodológicas sobre pesquisas em História da Educação. O autor Ernando Brito Gonçalves Junior discute algumas questões sobre a utilização dos livros didáticos como importantes fontes de pesquisa sobre a história das disciplinas escolares, apontando elementos que devem ser levados em conta quando um pesquisador se propõe a olhar a relação próxima entre os livros didáticos e a construção histórica de cada disciplina curricular. O texto de Jefferson Olivatto da Silva apresenta algumas contribuições metodológicas para desenvolver pesquisas relacionadas à atuação católica na África, fazendo uma importante relação entre a história da África e a história do Brasil.


    A segunda parte do livro intitula-se “Metodologia Educacional: Experiências e Propostas”, e reúne três textos que versam sobre essa questão. Os dois textos dos autores Alberto Arriaga Parada e Lucila María Pérez Muñoz reúnem discussões relacionadas a estratégias diferenciadas sobre a educação e a utilização da internet como ferramenta pedagógica. Os autores trazem, além de uma discussão teórica, suas experiências e práticas aplicadas em suas universidades no México.


    Nesse item temos ainda o texto das autoras Sabrina Pla Sandini e Verônica Volski em que discutem a importância do estudo da cultura africana e afro-brasileira para a educação brasileira, ressaltando a necessidade de uma efetiva discussão desse tema em nosso currículo educacional.


    A última parte do livro está dedicada às “Políticas Educacionais: Indagações e Perspectivas”. Nesse momento encontramos textos lúcidos que buscam indagar e questionar algumas medidas políticas apresentadas na educação. Citamos o texto de Dafne Ribeiro Breda, que faz uma análise sobre os PCNs e a Educação Especial, analisando de maneira crítica os avanços e as falhas que esse documento apresenta. O texto das autoras Camila Grassi e Luciani Wolf apresenta uma crítica ao modelo capitalista e seu impacto na educação através da influência da Confederação Nacional da Indústria (CNI). Nessa mesma linha, o texto dos autores Fernanda Ribeiro de Souza e Clésio Antonio discute os impactos da proposta da Educação Integral e a construção de seu currículo.


    Por fim, o livro apresenta dois textos que tensionam questões políticas e históricas. O capítulo de Vanessa Elisabete Raue Rodrigues e Carlos Herold Junior discute as imbricações sociais e políticas da relação entre penas prisionais e a educação. O texto dos autores Paulo Guilhermeti e Regina Célia Wipieski Padilha apresenta uma análise conjuntural sobre o desenvolvimento de alguns aspectos da universidade brasileira, destacando os entraves e avanços que a mesma teve em seu itinerário.


    Acreditamos que todos esses textos, apesar de seus múltiplos olhares e leituras, acabam se completando e possibilitando ao leitor uma visão mais ampla de alguns aspectos da educação. Longe de esgotar os temas aqui apresentados, nosso livro possui como foco principal instigar o leitor a olhar de maneira mais crítica para a educação e para o mundo que nos cerca. Boa leitura a todos!
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    A EDUCABILIDADE DA CRIANÇA EM PERSPECTIVA HISTÓRICA: PERMANÊNCIAS E CONTRADIÇÕES1


    Juarez José Tuchinski dos Anjos2


    Introdução


    Inúmeras são as ciências que têm se dedicado ao estudo da criança e dos processos em torno de sua educação. Seja pelo viés da medicina, da psicologia, da sociologia, da antropologia, da pedagogia etc., a criança tem comparecido como o sujeito para o qual cada vez mais se lançam olhares atentos e preocupados em compreender melhor o seu mundo e, com isso, realizar com o máximo de qualidade os processos de sua socialização/educação. Uma ciência que também tem algo a dizer sobre a criança é a História, mas em um discurso bastante peculiar, nascido da especificidade do tipo de conhecimento que ela produz.


    Na década de 1960, no interior desta ciência e sob o impulso da vertente investigativa francesa denominada “História das Mentalidades”, Philippe Ariès, um historiador “diletante”, como ele mesmo gostava de se autodefinir (ARIÈS, 1994), publicou L’Enfant etlaVie Familiale so usl’Ancien Régime, traduzido, no Brasil, com o título de História Social da Criança e da Família (ARIÈS, 1978). Recebida inicialmente com mais clamor pelos psicólogos e sociólogos, uma década mais tarde, já era considerada a obra fundante de um novo canteiro da pesquisa histórica: a história da infância. A partir dali, vários outros historiadores na Europa, Estados Unidos, América Latina e também no Brasil passaram a dedicar-se ao estudo da criança em perspectiva historiográfica3. 


    Um dos temas que tem sido objeto das investigações é o da educabilidade da criança no tempo da infância. Atualmente, tal questão encontra-se tão naturalizada e arraigada, que tem-se, por vezes, a impressão de que sempre acreditou-se nisso. Todavia, a História – essa ciência que, parafraseando Marc Bloch (2009), preocupa-se em unir os vivos aos mortos por meio do estudo das relações existentes entre o passado e o presente, pensando-os nas suas diferenças (a fim de cada fenômeno seja compreendido à luz do seu próprio tempo), mas também semelhanças (a fim de que também percebamos os laços que nos unem aos que nos precederam) – revela que nem sempre foi assim. Antes, como já observou Jacques Gélis (1991), a relação do mundo adulto com a criança – e no seu bojo a questão da sua educabilidade – é um fenômeno complexo, marcado por idas e vindas, encontros e desencontros, além de muitas contradições no tratamento e atenção à ela conferido na sociedade moderna, isto é, a sociedade que se configura no ocidente a partir do século XVI.


    É verdade que alguns historiadores, como o próprio Ariès (1978), defenderam inicialmente que essa teria sido uma relação ascensional, na qual, à medida que avançavam os séculos, avançava o sentimento da infância e aumentava a qualidade das relações dos adultos com as crianças. Outros, como foi o caso do grupo liderado por Lloyd DeMause (1982) nos Estados Unidos, também convictos de que existiria tal processo evolutivo e qualitativo, chegaram a considerar, por consequência, que a história da infância, durante a maior parte da história humana, teria sido um pesadelo, do qual, só recentemente, no século XX, começou-se a acordar, quando então foi conferido aos meninos e meninas o tratamento digno e merecido, graças à mudanças psicológicas sofridas pela humanidade nos dois últimos séculos. Diferente foi a posição adotada por outros historiadores americanos, como John Demos (1976) e Linda Pollock (2004). Esta última não só defendeu que não houve tal processo evolutivo, como, sobretudo, que a relação da criança com os adultos, desde os anos 1500, sempre fora marcada por afeto e positividade, contrapondo-se assim à ideia da mudança e aferrando-se à da permanência histórica das relações entre as gerações. Porém, essa interpretação, na opinião de Colin Heywood (2004), acabou por superestimar a criança e a infância, esquecendo-se que havia também evidências que sustentavam tanto a ideia do descaso – defendida por DeMause – como de mudança, tal qual proposta nas suas linhas gerais por Philippe Ariès. O próprio Ariès, ao final da vida, corrigindo algumas de suas posições anteriores, fez questão de reparar que, ao longo da história, crianças amadas e bem tratadas conviveram com outras, açoitadas e exploradas (ARIÈS, 1986), reconhecendo assim, como grande intelectual que era, a datação de suas primeiras interpretações e a abertura para redimensioná-las e ampliá-las. Com efeito, o estudo coletivo coordenado por Egle Becchi e Dominique Julia (1998) – certamente, o maior e mais completo realizado até agora, abarcando boa parte do ocidente, da Antiguidade aos nossos dias – veio confirmar essa complexidade de mudanças, permanências e contradições de que também é feita a história da infância.


    Diante desse debate historiográfico, aqui apenas esboçado, já se percebe que tomar a educabilidade da criança em perspectiva histórica, impõe que se faça um recorte naquilo que se deseja analisar. Destarte, não pretendo aqui – e os limites deste capítulo sequer comportariam tal intento – analisar o processo histórico de surgimento, afirmação e transformações nos discursos sobre a educabilidade da criança, até porque, para isso, existem estudos bastante significativos para períodos específicos, como os de Mariano Narodowski (1993) e Cynthia Greive Veiga (2004), dentre outros. O objetivo é outro: identificar e refletir, a modo de ensaio, sobre algumas permanências históricas em torno da educabilidade da criança e as contradições que trouxeram consigo, conforme observáveis em estudos produzidos por historiadores brasileiros e estrangeiros, cujas análises abarcam, parcialmente ou em totalidade, o período que vai dos séculos XVI a XIX, época em que, segundo evidencia a historiografia, surgiu e afirmou-se o moderno conceito de infância e de educação da criança a ele ligado.


    No encalço deste objetivo, o ensaio divide-se em dois momentos. No primeiro, farei algumas aproximações referentes aos conceitos de infância, criança e educabilidade, a partir dos quais encaminharemos nosso olhar sobre a historiografia a ser analisada. Em seguida, irei apontar e refletir, em perspectiva histórica, sobre três permanências identificáveis em torno da educabilidade da criança e as contradições que trouxeram consigo, destacando os impactos que elas parecem ter tido na vida dos meninos e meninas do passado. Ao final, encerro com algumas considerações, em forma de conclusão.


    Infância, criança e educabilidade: aproximações conceituais


    A infância, como tem demarcado a historiografia recente, é uma construção social sobre um período da vida humana que informa as experiências concretas de ser criança em cada época da história (CUNNINGHAN, 1997; HEYWOOD, 2004; KUHLMANN JR.; FERNANDES, 2004; SOUZA; SILVA, 2008). Dizer que ela é um construto social tem importantes consequências, duas das quais merecem ser apontadas.


    Em primeiro lugar, toma-la como construção social significa entender que a concepção de infância se modifica de uma época para outra, o que, de antemão, deve prevenir-nos de que sempre há infância, mesmo onde, aparentemente, ela não existiu. Isso tudo porque é bastante possível que ela esteja “escondida” a nossos olhos apenas porque era entendida, compreendida e vivenciada de uma forma diferente daquela que esperamos encontrar. Em segundo lugar, numa mesma época, diferentes “infâncias” convivem entre si, já que a construção social em torno desse tempo da vida da criança não é a mesma, seja por conta das diferenças de gênero, de classe, de cultura, de raça, dentre outras.


    A infância entendida como uma construção social torna-se assim objeto de diferentes representações ao longo do tempo e no interior de uma mesma época. Mas uma construção social que interfere na vida concreta levada pelos meninos e meninas que se constituem os personagens centrais desse tempo vivido. Interferência tão forte que, por vezes, tempo e ator aparecem misturados e confundidos. Veja-se, por exemplo, como a Gazeta Paranaense – um periódico do final do século XIX publicado na capital provincial do Paraná –, em 17 de dezembro de 1884, concebia a criança, ou melhor, o tempo da vida vivido por ela:


    A criança é a chavezinha dourada com que se abre o edifício do futuro, é o prólogo que sucede a vida, é o prelúdio desta triste ou alegre partitura, cujo primeiro ato começa cristalinamente entre as paredes acetinadas do berço, cujo derradeiro acorde só tem por eco os côncavos solitários das sepulturas sombrias. (GAZETA PARANAENSE, 17/10/1884)


    Apesar de claramente datada, essa concepção de infância, delineada num jornal do século XIX, pode ser considerada uma versão – descontado o vocabulário e o estilo – bastante próxima do que os historiadores, desde Philippe Ariès (1978), identificam como o moderno conceito de infância, aquele construído desde fins do século XVI, encorpado ao longo dos séculos XVII e XVIII e bastante disseminado, embora ainda não plenamente consolidado, no século XIX. Reflitamos sobre suas linhas gerais, conforme descritas no testemunho deste jornal oitocentista.


    A oposição entre beleza e morbidez de que fala o articulista da Gazeta Paranaense, nos alerta que a representação do tempo infantil no século XIX podia ser resultado de outras, respeitantes a diferentes aspectos da existência humana, como nascimento e morte ou até mesmo estilos literários que começavam a ficar em voga entre os leitores4. Todavia, esse cruzamento de representações se colocava a serviço de uma determinada sensibilidade de infância, calcada na certeza de que, sem a criança, não existe o homem do amanhã.


    As metáforas utilizadas queriam tornar palpável aos leitores o impacto destas representações. Seja como “chavezinha” que dá acesso a outro lugar (mas chavezinha “dourada”, porque valiosa, parecida com aquelas que abriam pequenos compartimentos em que se depositavam coisas de valor e não tão simples como as costumeiras chaves de ferro que abriam fechaduras de portas que davam para o quintal das residências); ou como “prólogo”, que introduz os expectadores em uma peça teatral (como as que começavam a ficar cada vez mais popularizadas na Província); ou ainda o “Prelúdio” que abre as grandes peças de música (sejam elas tristes ou alegres, bem lembra nosso autor anônimo); todas essas metáforas sempre colaboram para a veiculação de uma representação social que insiste que o futuro se constrói a partir do presente e que passa, necessariamente, pela criança e atenção dada a ela.


    Em função disso, outra representação caminhava pari passu com a de infância: a da educabilidade da criança, isto é, de que ela, por estar nessa fase propícia da trajetória humana, pode aprender, tendo as qualidades potencializadas e os defeitos modificados por esse aprendizado. De acordo com um articulista do Dezenove de Dezembro, outro jornal que também se publicava na Curitiba provincial, em 1882:


    É imprescindível que não só os educadores naturais, que são os progenitores, mas também os professores e diretores de colégios, devem muito ter em vista a educação moral do menino; porque desde a tenra idade eles devem habituar-se aos sentimentos do Belo, do justo e do honesto... (DEZENOVE DE DEZEMBRO, 11/11/1882)


    Opinião semelhante era a defendida nas páginas da Gazeta Paranaense em 1884:


    O homem há de ser o que a criança foi – respeitará a sociedade e as leis se nos primeiros anos da vida respeitou seus pais e amou os bons costumes – zombará de tudo e de todos se as más tendências do seu espírito não encontrarem a repressão na educação, que impede o vício de criar raízes e que encaminha o espírito para o cumprimento do dever. (GAZETA PARANAENSE, 29/03/1884)


    Ao mesmo tempo em que a infância é emoldurada como um período paradisíaco da existência aparece como o momento cronológico no qual é preciso um esforço educativo no sentido de preservar o que há de bom, plantar novas coisas e, principalmente, impedir que se desenvolvam os hábitos e costumes considerados negativos e perigosos. Essa crença, embora firmada pelas especificidades do infante, tinha coisa muito mais ambiciosa em vista: fazer, pela educação da criança de hoje, o adulto que se quer para o amanhã. Se é preciso habituar-se desde a tenra idade aos sentimentos mais belos – como queria o articulista do Dezenove – é porque, nas palavras do escritor da Gazeta Paranaense – o homem há de ser o que a criança foi. Nisto consiste a noção de educabilidade da criança.


    Segundo a historiadora espanhola Julia Varela, as raízes do moderno conceito de infância estão fincadas no humanismo dos séculos XVI a XVII e com elas também a ideia da educabilidade da criança (VARELA, 1986, p. 155). Para ela,


    [...] é preciso, pois, deter-se, com certa calma, nas qualidades que humanistas reformadores conferem à infância. Os meninos são dóceis e maleáveis – se assemelham à cera mole, argila úmida, pequenas mudas – possuem uma grande facilidade para o arremedo, a imitação, uma vez que estão dotados de uma capacidade imediata para reter o que se lhes ensina; nascem nus, débeis, sem defesa; são rudes, fracos no juízo e em sua natureza se assentam germens de vícios e virtudes. Desta caracterização da primeira idade se deriva a necessidade de sua direção e cuidado, com o fim de converter a estes seres peculiares em sujeitos racionais, bons cristãos e súditos exemplares. (VARELA, 1986, p. 156, tradução livre).


    Com base nessas observações, lançando um olhar sobre a historiografia da infância, da família e da educação, é possível identificar e refletir sobre algumas permanências e contradições que marcaram as representações acerca da educabilidade da criança entre os séculos XVI e XIX. Nelas, se evidencia a importância que a criança e sua educação foram adquirindo nas sociedades ocidentais ao longo desse tempo, mas, também as consequências nem sempre positivas que essas representações tiveram sobre o tratamento dado aos meninos e meninas em diferentes países da Europa e da América.


    Permanências e contradições em torno da educabilidade da criança


    Uma primeira permanência/contradiçãoque se pode identificar a partir da historiografia é a valorização da criança em função do modo como é vista pelos adultos, mas acompanhada do seu submetimento a imperativos sociais que devem ser transmitidos pela educação.


    Entre os séculos XVI e XIX, valoriza-se a criança pelo que ela é, mas tendo em vista, principalmente, o que ela virá a ser. Para alcançar isso, vale quase tudo, inclusive, servir-se de suas características “naturais” para imprimir-lhe outras, socialmente construídas. Naturais entre aspas, posto que, em última análise, são muito mais fruto do modo como adultos veem a criança – olhar que Philippe Ariès (1978) resumiu sob a ideia de sentimento – do que aquelas que a própria criança conseguia manifestar, especialmente nos albores da Era Moderna, época em que suas especificidades ainda estavam em fase de descoberta pelos humanistas e reformadores religiosos. A educabilidade da criança, ancorada nas características que os adultos lhe conferem, em todo caso, torna-se sempre, do Quinhentos ao Oitocentos, ponto de partida para seu submetimento à imperativos sociais adultos, submetimento visto como necessário em função de suas ditas características infantis.Foi o que ocorreu na Inglaterra entre os anos 1500 a 1800 e em Portugal no século XVIII.


    Na Inglaterra, estudada porLawrence Stone (1990), a partir da visão que os adultos tinham da criança em diferentes momentos ou no interior das várias classes sociais, decorriam, ao menos, cinco “ideias possíveis sobre a natureza da criança recém-nascida, cuja adoção de uma em particular, afeta profundamente a forma como será tratada” (STONE, 1990, p. 207, tradução livre) e cujas influências se manifestavam, ainda, no tipo de educação que viria a receber.


    Estavam em circulação naqueles séculos, segundo Stone, a ideia tradicional cristã da criança que nasce em pecado e precisa, pela educação, ser reprimida para contê-lo (visão alimentada nos círculos conservadores calvinistas); a ideia da criança como tábula rasa, propensa tanto ao bem quanto ao mal, cuja inclinação seria definida pela boa ou má educação que lhe fosse dada; a ideia da bondade inata, corrompida pelo mundo, contra a qual nem mesmo a educação poderia muita coisa e a ideia de diferentes etapas no desenvolvimento da criança e, destarte, de diferentes ritmos na sua educação (ideias defendidas, em diferentes momentos, por distintos intelectuais humanistas) e, por fim, a ideia de que precisava ser amada de forma permissiva e afetuosa, cuidando para que a educação não a maltratasse ou injuriasse (STONE, 1990), concepção desenvolvida no seio da família burguesa, então em ascensão ao final do século XVIII e também encampada pela aristocracia rural bretã.


    Todas essas ideias em circulação na Inglaterra valorizavam a criança (ou, na pior das hipóteses, reconheciam-na como ator social). Mas, ao mesmo tempo, reclamavam, na maioria das vezes, um tipo de educação que incutisse nela os mesmos valores pelos quais se guiavam os grupos no interior dos quais estavam inseridas, submetendo-asa imperativos sociais que deveriam já estar devidamente introjetados quando chegassem à vida adulta. Assim, educava-se não a criança na infância, mas a criança para a vida adulta, embora boa parte desse itinerário educativo fosse definido pelas suas caraterísticas infantis “naturais”. Vejamos como isso se materializava em dois casos opostos, o dos adeptos da visão da criança como pecadora e dos adeptos da ideia da permissividade e liberalidade com a qual deveria ser educada.


    Dentre os que partilhavam do entendimento de que a criança nascia em pecado e este precisava ser podado pela educação, com vistas ao adulto que ela viria a ser, assumia-se, na teoria e na prática educativa


    [...] que a criança nasce com o pecado original e que a única esperança de contê-lo é através da repressão mais desapiedada de sua vontade e de sua subordinação total a seus pais, mestres e outras pessoas com autoridade sobre ela. Essa ideia religiosa simplesmente reforça a posição secular corrente de que é dever dos inferiores, neste caso os filhos, obedecer por completo a seus superiores, neste caso, os pais, e que a socialização precoce, na necessidade de tal obediência e respeito é uma preparação para a vida em uma sociedade estritamente hierárquica (STONE, 1990, p. 208, tradução livre).


    Já entre as famílias da ascendente burguesia inglesa e da aristocracia rural (ainda poderosano Setecentos), nas quais houveram significativas mudanças na relação dos pais e mães com os filhos, passou-se a aderir à ideia de que a criança e sua espontaneidade deviam ser valorizadas. Daí, conforme Lawrence Stone, resultou uma concepção de educação bem mais permissiva que as conhecidas até então.


    Ao tornar-se a mãe a figura dominante na vida dos filhos, o enfaixamento das crianças deu lugar às roupas soltas, a nutriz mercenária ao aleitamento materno, a quebra da vontade pela força deu lugar à permissividade; a distância formal à empatia. Estas mudanças foram um reflexo do relaxamento geral daquelas tensões que justificavam a disciplina de aço do século posterior à Reforma, e por sua vez ajudaram a produzir indivíduos menos suspeitos do mundo, menos dados à violência e agora capazes de afetos pessoais intensos para com outros indivíduos, em especial seus esposos e filhos (STONE, 1990, p. 230, tradução livre)


    Coisa semelhante à vivenciada na ilha britânica foi experimentada em Portugal no século XVIII, época em que vigorou o regalismo, que tentou conciliar o catolicismo com algumas ideias iluministas. Também ali, como na Inglaterra, a criança e suas características ganharam amplo destaque na pena de religiosos, médicos e educadores. Sobre as concepções de educação formuladas por eles a partir do modo como a criança e sua educabilidade eram vistas na Lusitânia, António Gomes Ferreira (2000) identificou duas vertentes.


    Uma primeira, segundo Ferreira, mais tradicionalista e fortemente influenciada pelos moralistas pós-tridentinos e, assim, trazendo as marcas da forte ascendência católica sobre a sociedade portuguesa,


    [...] acentuava a autoridade do pater famílias e entendia que os filhos eram, em primeiro lugar, filhos de Deus e, por isso, acima de tudo, criados para O servir segundo a Sua vontade. Além de gerar, a família servia para criar, no sentido de conservar e educar, dentro dos limites que a religião impunha. O respeito, a obediência, a contenção, a austeridade eram valores morais a preservar e transmitir quase sempre por métodos mais ou menos severos (FERREIRA, 2000, p. 424).


    Já para os adeptos da segunda vertente, influenciada pelas luzes que adentravam as frestas que o despotismo esclarecido em Portugal deixara abertas no seu processo de consolidação, “o que contava verdadeiramente era a evolução natural da criança, sem exigências precoces de socialização ou aprendizagem, respeitando os ritmos, a evolução e um desenvolvimento favoráveis” (FERREIRA, 2000, p. 424).Todavia, para António Gomes Ferreira, isso, embora fosse uma mudança no itinerário e nas práticas de educação, não o era nas finalidades dessa outra forma de educar a criança.


    A disciplina menos constrangedora e menos punitiva proposta por esta corrente, nem por isso admitia as teimosias ou as afirmações abusivas da vontade. Tudo devia permanecer contido dentro dos limites da moral e dos bons costumes respeitadores das hierarquias familiares e sociais. De qualquer modo, as crianças deviam ser educadas para não terem vontade própria mostrando-se humildes e submissas com os superiores e delicadas para com os de condição inferior (FERREIRA, 2000, p. 424).


    Apesar das significativas diferenças políticas, culturais, religiosas, econômicas e sociais que sabemos existir entre Inglaterra e Portugal,em ambos os países a educabilidade da criança, ao mesmo tempo em que valorizava algumas de suas características, servia de motivo para que se investisse em sua educação e, através desta, ela fosse submetida aos imperativos sociais em vigor nessas sociedades e nos diferentes grupos que as compunham, como garantia de tornar-se o tipo de adulto desejado.


    Uma segunda permanência nos discursos sobre a educabilidade da criança na história moderna foiainsistência em certos atributos dos pequenos (a debilidade, os vícios, as virtudes etc.) que justificavam o poder do adulto sobre as crianças, mas que, na realidade, visava a partir de determinada educação, o estabelecimento de relações de poder entre instituições sociais, mas relações a serem construídas a partirda infância.É certo que esse poder do adulto sobre a criança, em grande medida, revelou-se necessário até mesmo para a sobrevivência da criança e seu governo. Tanto que a crescente importância conferida à educação da criança, com o tempo, tornou-se garantia de que cada vez mais ela fosse cuidada e protegida, dado o valor que passou a ter no discurso social (STEARNS, 2006). Contudo, não se limitava a isso.


    No contexto analisado por Julia Varela (séculos XVI e XVII, Europa e Novo Mundo, época da Reforma e da Contrarreforma), algumas características que os adultos atribuíam à criança revelaram-se propícias para a defesa dos interesses comuns das Igrejas e do Estado, que queriam produzir concomitantementeo bom súdito e o bom cristão, fazendo da infância “um metal precioso, tão valioso como o ouro e as pérolas que os galeões traziam da América.” (VARELA, 1986, p. 156, tradução livre). Contudo, Varela não deixa de notar que “sua rentabilidade, tanto do ponto de vista religioso como político, depende, em um contexto de guerras de religião e de busca por uma nova configuração social, de saber moldá-la com mão firme e cinzel habilidoso” (VARELA, 1986, p. 156, tradução livre). Na América Colonial, a educabilidade da criança, assim encarada, deu ensejo a, pelo menos, duas formas de educação, com sinais invertidos. 


    Entre os jesuítas do Brasil, que por conta do projeto de evangelização a serviço de outro, de colonização, focaram-se na dimensão positiva dos atributos conferidos à criança, a historiadora Mary Del Priore observa que


    [...] a emergência das atitudes de valorização da infância, somada à elaboração de um modelo ideológico da criança-Jesus – ambos emigrados para a colônia na mentalidade jesuítica – [...] fez a Companhia escolher as crianças indígenas como o “papel blanco”, a cera virgem em que tanto desejava escrever; e inscrever-se. (DEL PRIORE, 1991, p. 12)


    Não por acaso, uma das primeiras iniciativas dos padres da Companhia, ainda na fase inicial de suas relações com os indígenas, foi ada catequese das crianças nativas. Para tanto, na época das entradas nas aldeias, lançaram mão de meninos órfãos vindos de Lisboa que, com seus cânticos e orações, faziam contato com os curumins para, só então e a partir da cooptação dos pequenos índios à nova mensagem, dar início à evangelização dos adultos, na fase da história da educação (religiosa) a que Plínio Freire Gomes (1990) tão acertadamente nomeou de “ciclo dos meninos cantores”. Era do encontro da “pureza” dos pequenos europeus com a “pureza” dos nativos – o papel branco – que nasceria a civilização de cristandade, cuja implantação, os “soldados de Cristo” tomaram como sua maior missão durante o processo de colonização do Brasil. No projeto ideal de cristandade, por um lado, as crianças indígenas evangelizariam seus paise, por outro, se tornariam adultos cristianizados desde a infância. Na concretização do projeto, porém, é bem conhecido o alto preço pago pelos indígenas: a desagregação de sua cultura, pela imposição da “civilização cristã”. O que cada vez mais a historiografia observa, entretanto, é o papel fundamental que a educação da criança ocupou nesse processo.


    Já entre os colonos puritanos da América do Norte, um dos grupos protestantes responsáveis pelo povoamento de algumas das colônias no século XVII (emigrados em função das perseguições religiosas sofridas pelos calvinistas na Inglaterra), mas alçados, no imaginário americano, como os seus verdadeiros pais fundadores (KARNAL et al., 2007), a ênfase nos aspectos negativos da criança associada à crença na predestinação, teve consequências nas concepções de sua educação.


    Partilhando do pessimismo teológico dos reformadores, sobretudo Calvino, para quem o homem, que nada pode por si e para tudo depende da Graça, já nasce destinado ou não à salvação (o que, apesar disso, não o livra de vigiar-se e bem conduzir-se nessa vida,ainda que seja a predestinação e não as obras que o salvam), as relações educativas dos puritanos com suas crianças acabaram sendo marcadas pelo rigor e pela sobriedade impostos por suas crenças religiosas.


    De acordo com Peter Stearns, “há registros de atitudes severas, como um pastor protestante, esbravejando contra o pecado original das crianças, servindo-se de imagens da morte para tentar controlar as crianças” (STEARNS, 2006, p. 81). Consequentemente, “a disciplina física era aplicada em crianças não só na escola, mas também quando cochilavam em serviços religiosos” (STEARNS, 2006, p. 81). Sobre esses castigos, Colin Heywood (2004), sintetizando estudos da historiografia da infância dos Estados Unidossobre o período, destaca que


    [...] um levantamento das experiências de crianças norte-americanas concluiu que, durante o período entre 1750 e 1799, cada menino e menina na amostra havia apanhado com um instrumento, que ia de um galho de nogueira e um relho. Mesmo no século XIX, quando os manuais de orientação estavam começando a se afastar das recomendações de castigos físicos, cerca de três quartos das crianças experimentaram esse tipo de punição (HEYWOOD, 2004, p. 133).


    É óbvio que, apesar dos castigos e do regime de disciplina física a que submetiam os filhos, os puritanos americanos também amavam sua prole, legando aos historiadores largas evidências disso (POLLOCK, 2004; STEARNS, 2006) – assim, como, no Brasil, temos registro de que, apesar de toda pureza da alma infantil de que estavam imbuídos os jesuítas e que, esperava-se, se espraiassem pela sociedade como um todo, crianças eram abandonadas, maltratadas e o infanticídio, ainda que reprovado, uma prática recorrente (VENÂNCIO, 2010). Porém, o tom que guiava a relação dos adultos com os pequenos nas colônias puritanas era, sobretudo, o da austeridadede sua religiosidade, que ganhou novas tinturas face às adversidades da vida no novo mundo. Sobre essa vida e o modo como a religião serviu de inspiração aos colonos, esclarecem-nos Leandro Karnal et al (2007, s.p.)


    Os “puritanos” (protestantes calvinistas) tinham em altíssima conta a ideia de que constituíam uma “nova Canaã”, um novo “povo de Israel”: um grupo escolhido por Deus para criar uma sociedade de “eleitos”. Em toda a Bíblia procuravam as afirmativas de Deus sobre a maneira como Ele escolhia os seus e as repetiam com frequência. Tal como os hebreus no Egito, também eles foram perseguidos na Inglaterra. Tal como os hebreus, eles atravessaram o longo e tenebroso oceano, muito semelhante à travessia do deserto do Sinai. Tal como os hebreus, os puritanos receberam as indicações divinas de uma nova terra e, como veremos adiante, são frequentes as referências ao “pacto” entre deus e os colonos puritanos. A ideia de povo eleito e especial diante do mundo é uma das marcas mais fortes na constituição da cultura dos Estados Unidos. Diante de uma desgraça, como a seca de 1662 na Nova Inglaterra, os puritanos ainda encontravam novos paralelos com a Bíblia: Deus também castigara os judeus quando estes foram infiéis ao pacto. Deus salva a poucos, como os pregadores puritanos costumavam afirmar. Fiéis à tradição dos reformistas Lutero e Calvino, a predestinação era uma ideia forte entre eles. Para manter sua identidade e a coesão do grupo, os puritanos exerceram um controle muito grande sobre todas as atividades dos indivíduos. A ideia de uma moral coletiva onde o erro de um indivíduo pode comprometer o grupo é também um diálogo com a concepção da moral hebraica no deserto. O pacto deus-povo é com todos os eleitos


    Assim, não fica difícil compreender a importância que a educação da criança assumiu nesse contexto. De uma parte, assegurava que as novas gerações permanecessem fiéis às promessas de Deus de que seus educadores – pais e pastores – se julgavam herdeiros. De outra, produzia a necessária coesão para que a vida em colônia pudesse ser conduzida, tendo a religião e a bíblia como fontes de um tipo de educação a ser assegurada desde a infância. Indiretamente, consolidava relações de poder dos colonos sobre seus filhos. Em algumas colônias, como Massachusetts, esse poder construído por via da educação foi levado ainda mais longe, produzindo uma igreja forte com poderes civis, uma espécie de Igreja-Estado com poder para punir e castigar (KARNAL et al., 2007).


    Curiosamente, na mesma época em que os colonos puritanos do Novo Mundo, por força de suas concepções religiosas e necessidades materiais e sociais de suas comunidades enfatizavam o pecado e a necessidade de vigiar os pequenos, outro país, também calvinista, construiu um terceira forma de relação com a criança, baseada, igualmente nos atributos conferidos à elas pelos adultos, mas enfatizando na maior parte do tempo aqueles positivos, a tal ponto que pode fazer da criança e sua educabilidade um símbolo do próprio país que estava sendo construído. Trata-se da República da Holanda nos séculos XVII a XVIII, estudada por Simon Schama (1993).


    Como observou Schama, essa jovem república rapidamente enriquecida com o comércio (praticado dentro dos termos da ética protestante), via-se como um país ainda na infância que precisaria, por isso, aprender a lidar com o “desconforto” que a riqueza poderia trazer aos membros da nação e às gerações futuras. Por conta disso, a educação da criança tornou-se uma das maiores preocupações dos holandeses, ao entenderem que a partir do investimento nela, garantiriam não só o progresso do país como a manutenção de certas condições necessárias para que a riqueza não se tornasse um problema para os cidadãos. A criança era virtuosa, como virtuosa deveria ser a república. Assim,


    a arte da boa educação holandesa consistia de algum modo em preservar a diferença entre maturidade e decadência. Sempre que a virtude infantil da república se via ameaçada pelas maneiras decadentes dos adultos (...) o tema do rejuvenescimento recebia novo alento. (SCHAMA, 1993, p. 485).


    Essa relação não era apenas metafórica, mas propunha itinerários educativos que alcançavam a criança real. Um itinerário do qual a religião protestante não estava ausente, mas cujo grau de severidade variava de acordo com o envolvimento mais ou menos rigoroso da família com sua fé. “Dentro da mesma religião, portanto, as famílias podiam diferir quanto ao grau de indulgência com que tratavam os instintos brincalhões de seus filhos.” (SCHAMA, 1993, p. 545). As famílias holandesas, por sinal, sempre foram ciosas de seu papel central da educação das crianças.


    Além de todas as outras funções e responsabilidades, o lar holandês ainda devia atuar como escola ideal que preparasse para o mundo [...] Esse tipo de instrução por meio da família estava de acordo com a noção de que o lar superava qualquer outro local de trabalho (inclusive a escola) como influência decisiva na vida das crianças. Parece que as famílias holandesas relutaram muito mais que as de outras culturas contemporâneas em abrir mão do seu controle sobre as crianças (SCHAMA, 1993, p. 551).


    Tal educação, mediada pela família, mas materializando as preocupações de toda uma nação quanto ao seu futuro, tinha objetivos bem claros. Segundo Simon Schama “a educação ideal para a criança até os sete anos deveria abolir a diferença entre brincar e aprender e, com isso, canalizar o vigor natural da infância para os objetivos a longo prazo da virtude social” (SCHAMA, 1993, p. 547), aquela mesma virtude que garantiria a coesão da Holanda numa fase de nascimento e afirmação como uma república moderna. Pois, “na verdade, a idade adulta (para não dizer a República) revelava-se atormentada pelas mesmas dúvidas que, dizia-se, eram específicas da infância” (SCHAMA, 1993, p. 487), razão pela qual era, por uma educação pautada nas características da infância e em sua transformação, que a questão seria equacionada.


    Desses exemplos aqui recuperados a partir da historiografia, decorre que os atributos da infância informavam profundamente as concepções acerca de como ela deveria ser educada, fazendo dessa educação, como todo fenômeno humano, um objeto histórico, mutável no tempo e no espaço. A força desse tempo e desse espaço atuavam na polarização ou inversão de sinais, valorizando ou desvalorizando determinados atributos em detrimento de outros, quase sempre, aqueles que, pela via educativa, se intentava alcançar com vistas à conformação de um tipo de relação de poder na sociedade, entre igrejas, Estados, famílias etc.


    Uma terceira permanência histórica em torno da educabilidade da criança na era moderna é a crença na educação como força modificadora e transformadora, que tendo por alvo o adulto do futuro, nem sempre levou em conta a força das condições concretas da própria criança do presente para o alcance do seu tão almejado objetivo. Esse descompasso tornou-se fonte de inúmeros problemas, tanto para as crianças como para os próprios adultos que as educavam.


    No tocante às crianças, é um fato que nem todas tiveram acesso àquela educação considerada ideal ou mais adequada em cada época ou sociedade dos cinco séculos passados, o que fez que algumas infâncias fossem alvo de indisfarçáveis preconceitos e desqualificações, carregando junto com os estigmas da pobreza, da doença ou da anomalia, o da má-educação ou falta de moralidade e que, em função da imagem “menino de hoje – homem de amanhã”, pode ter sido levado por elas durante a vida adulta. É o que permite aventar Peter Stearns, ao lembrar que a sociedade ocidental “acompanhou a criação do moderno modelo de infância com uma série de adornos que ao mesmo tempo colocavam expectativas quase impossíveis e geravam uma série de novas restrições e constrangimentos.” (STEARNS, 2006, p. 103). Três exemplos, bastante diferentes entre si, relevam a força dessa permanência: os casos da internação de crianças infratoras na França oitocentista, da escolarização da criança no Brasil Império e o da educação de um príncipe italiano, do Ducado de Parma, no século XVIII.


    No caso francês, estudado por Michelle Perrot (1988), deparamo-nos com a instituição denominada Petite Roquette, uma cadeia infantil – caso único na história da França –aberta oficialmente em 1832, destinada à meninos considerados incorrigíveis por suas famílias ou tidos como delinquentes pela sociedade e que, para lá, eram enviados para serem corrigidos e educados. De acordo com Perrot,


    A reflexão sobre o sistema penitenciário na Europa, então em plena ascensão, fez da prisão o “coração” da penalidade e a organização do espaço uma arte de governar as massas. Deu-se uma importância cada vez maior para a criança, centro do círculo da família e pivô da futura sociedade, mas cuja situação jurídica e penitenciária deixava muito a desejar na França (PERROT, 1988, p. 117).


    Nessa instituição correcional, tudo foi feito pela “educação” da criança, numa proposta que, por vezes, ultrapassou os limites do sadismo. Na Petite Roquette,


    Subtrair a criança maleável da má influência de sua família, de seu meio e de seus amigos é, doravante, o objetivo supremo. Nenhuma atividade conjunta: o trabalho é desenvolvido na cela, equipada com uma mesa e algumas ferramentas. O ensino, principalmente da escrita e da leitura, segundo um método simultâneo [...] é ministrado à distância por um professor colocado na intersecção dos corredores; sua voz chega aos alunos através de um postigo feito na porta da cela e de uma pequena abertura gradeada. O passeio, obrigatoriamente individual, traz grandes problemas. As crianças saem uma de cada vez, meia hora por dia, ou de três em três dias se houver superlotação. Em 1841 constroem-se pátios celulares onde é praticamente impossível correr. Historiador, escritor e amigo de Flaubert, MaximeduCamp descreve em 1869 as crianças que “aí passeavam com uma melancolia pungente”; sem poder brincar com os arcos que lhes foram dados “sonham em vez de se divertirem”. (PERROT, 1988, p. 119).


    Baseados que estavam numa moderna racionalidade sobre a infância, os idealizadores da Petite Roquette esqueceram-se do principal: ali estavam crianças e eram as suas características infantis e necessidades próprias daquele tempo da vida que deveriam ter sido levadas em conta no processo educativo que deveria integrar seu processo correcional. Ao contrário, o que imperou foi a sanha de disciplinar, punir e vigiar, pelo absoluto isolamento.


    Alimentação medíocre, higiene duvidosa (uma toalha por semana para quinze detentos que se sucedem no único lavabo do corredor), frio cruciante (os pés gelados são resultado dos invernos rigorosos), níveis altíssimos de doenças e de mortalidade, fazem da Petite Roquette uma residência sinistra. A estas condições materiais deploráveis, mas não muito diferente da misériana qual sempre viveram essas crianças pobres, juntam-se as terríveis provas de encarceramento e da solidão, o peso de uma disciplina vertical, a ruptura da solidariedade da rua e do bando, formas elementares de sobrevivência e sociabilidade infanto-juvenil. A dureza alucinante da existência das crianças da Petite Roquette se deve a essa isolamento absoluto (PERROT, 1988, p. 120).


    O resultado da racionalidade educativa dessa instituição, às vésperas da Terceira República, não poderia ter sido diferente do que descreve-nos Michelle Perrot na conclusão de seu estudo: “durante quase meio século foi quadro de uma experiência sem dúvida única de prisão urbana para crianças, um momento de sofrimento onde estão gravados, com medo e amor/ódio das crianças pobres, alguns dos fantasmas penitenciários do século” (PERROT, 1988, p. 124). A Petite Roquette foi fechada como cadeia infantil em 1865, transformada numa prisão de mulheres de 1932 a 1973, demolida em 1974 e substituída por um conjunto habitacional popular (PERROT, 1988). Foi por não ter levado na devida conta as condições de infância que estavam por baixo da sujeira e da criminalidade dos seus pequenos internos, que a Petite Roquette fracassou, por ser, para todos que a conheceram, a negação daquilo que era sua mais nobre proposta: a regeneração da infância pela educação.


    Em relação ao Brasil, ao longo do Império (1822-1889), a escolarização das crianças pobres e das classes médias é que foi, na maior parte do tempo, encarada como caminho para a construção de uma população ordeira, morigerada e moralizada, que pudesse, assim, ser governada por uma elite escravocrata, mas adepta do ideário liberal5. Como demonstrou, dentre outros, Cynthia Greive Veiga,


    [...] a escola pública elementar do século XIX foi essencialmente destinada à crianças pobres, negras e mestiças. (...) em geral, crianças das famílias abastadas brancas buscavam meios próprios de educação de seus filhos, por sua vez, o discurso civilizador destinava-se àqueles que na percepção das elites careciam de civilização (VEIGA, 2008, p. 504).


    Contudo, essa escola pública, financiada pelo Estado, impunha restrições a seu acesso. Delas estavam excluídas as crianças escravas, as não vacinadas, as que sofriam de moléstias contagiosas, as que moravam a certa distância das escolas e as que fossem arrimo de pais inválidos ou enfermos (ANJOS e SOUZA, 2013). Porém, mesmo dentre a clientela que escapou desses interditos – meninos e meninas livres, na faixa etária de 7 a 14 anos – apenas uma parcela muito pequena chegou a frequentar tais escolas e uma menor ainda conseguiu concluir seu processo de escolarização, alcançando, ao menos formalmente, os objetivos que a educação escolar se propunha a atingir no Império do Brasil. Qual a razão deste “fracasso” da escola primária imperial?


    Para Cynthia Greive Veiga, uma série de fatores contribuiu para essa situação, como “a estrutura política do período imperial; o contexto material das escolas, as condições de frequência à aula e a situação dos professores” (VEIGA, 2008, p. 512). Contudo, ela ajunta à esses um quinto fator: as condições concretas de pobreza das crianças atendidas pela escola primária imperial.Segundo as evidências por ela mobilizadas,


    [...] ao que tudo indica, “os humildes e de obscura procedência” não tiveram condições de permanência em uma instrução regular (...) Portanto, às questões aqui identificadas para explicar a precariedade da escola pública elementar do século XIX, deve-se acrescentar principalmente o problema da clientela escolar, suas cores e sua pobreza, em que a chamada má procedência se apresentava como impedimento social. Pode-se dizer que a escola imperial fracassou em sua missão de ‘educar as procedências’ (VEIGA, 2008, p. 513-514).


    Das considerações desta historiadora, desprende-se que no processo de institucionalização da escola pública primária brasileira, no Oitocentos, o Estado Imperial nem sempre levou em conta as limitações materiais vivenciadas por sua clientela na produção da escola como espaço de formação da infância. Não que o Estado fizesse vistas grossas à essa questão. O provimento de materiais para alunos pobres foi, como tem demarcado a historiografia, uma constante nas mais diferentes províncias, no intuito de minimizar as carências da clientela escolar. Todavia, o modo como isso se deu foi insuficiente, seja por falta de recursos dos cofres públicos ou, mesmo, por inabilidade das autoridades provinciais. Em todo caso, por conta dessa situação, produziu-se a imagem da escola primária do Império como uma escola que não alcançou plenamente seus objetivos e, à infância que nela era educada, associou-se a imagem do fracasso escolar.


    Mas não foram só políticos e autoridades que, ao não levarem em conta as condições concretas da infância, viram suas nobres aspirações se desmancharem no ar. No caso dos educadores e pais de família, não foram poucos os que viram suas certezas caírem por terra, especialmente em situações como o do Infante de Parma, Ferdinando, estudado por Elisabeth Badinter (2009). Mesmo vivendo uma vida bem mais privilegiada que a da maioria das crianças que conhecemos até aqui, sua trajetória é bastante reveladora de que, em se tratando de contradições, a história da infância não conhece o limite imposto pelas experiências de classe.


    Esse príncipe de um pequeno ducado italiano, Parma, na segunda metade do século XVIII – tradicionalmente influenciado pela Igreja, como, aliás, eram todos os reinos da Península Itálica até o início do Oitocentos – a pedido de seus pais que, de alguma forma, desejavam diminuir essa influência e obscurantismo católicos do seu reino, foi educado por expoentes do Iluminismo francês, que o prepararam para ser um monarca moderno e ilustrado. Com efeito, a educação dos príncipes era uma das formas pelas quais os philosophes acreditavam poder iluminar o Estado com a Razão. Como pontua Claude Michaud,


    No século XVIII era de moda o Rei-Filósofo: o que desejavam os espíritos esclarecidos era que as luzes pudessem exercer sua ascendência sobre os monarcas e incitá-los a fazer o bem de seus súditos, tanto no terreno material quanto no espiritual. Voltaire entrou no jogo e quis ser professor de Frederico II; mas nele também entraram Diderot e Le Mercier de La Reviére, que viajaram para Petersburgo (MICHAUD, 1993, p. 224).


    Em Parma, portanto, juntaram-se a fome (educativa) dos pais de Ferdinando com a vontade de comer (isto é, testar ideias e propostas educacionais) do filósofo francêsCondilac. Do programa de educação adotado por ele, a inovação pedagógica espraiava-se por todos os cantos e, especialmente, no programa de leitura que ia da Sagrada Escrita aos livros escritos pela vanguarda dos cientistas da época.


    O resultado dessa educação iluminista, que prometia aos pais e ao ducado um Rei Filósofo, porém, foi totalmente outro: Ferdinando tornou-se um rei absolutista, supersticioso e católico fervoroso (com um indisfarçável gosto pelo pecado da luxúria!), negando em adulto quase tudo aquilo que sua educação ilustrada prometia a seus pais. O que Badinter demonstra como explicação para isso é que uma série de características e gostos pessoais do menino – como a piedade e a lascívia – não foram levados na devida conta por Condilac, que muito preocupado em plantar nele novos comportamentos, não soube e nem pode remover os mais antigos. Mas sejamos justos com esse ilustrado professor, como justa foi no seu comentário à obra Elisabeth Roudinesco:


    Persuadidos de que a educação faz o homem, os filósofos franceses irão se decepcionar. A “graça” de certo, prevaleceu sobre a razão, como disse Voltaire, uma vez que permitiu a uma criança resistir à fina flor da intelligentsia esclarecida. Mas não foi forte o suficiente para apagar todos os vestígios de sua influência. A lição oferecida por Badinter é universal e atual: demonstra que os valores mais justos podem se inverter, caso o professor que os transmite permaneça surdo ao verdadeiro desejo da criança sobre o qual a autoridade é exercida. (ROUDINESCO, 2009, segunda orelha de capa)


    Para além dessas situações vivenciadas na França, no Brasil e na Itália, a historiografia aponta que muitos intelectuais e mesmo pais de família continuaram ao longo dos séculos XVI a XIX a conceber a educação como tábua de salvação para a qual nenhum sacrifício deveria ser poupado, valendo nisso até mesmo ignorar os desejos e aspirações das diversas classes sociais e das diversas infâncias nelas identificáveis, o que faz desta última permanência aqui analisada um fenômeno histórico prenhe de contradições e tensões sociais e entre gerações.


    Considerações finais


    Ao longo da modernidade, a educabilidade da criança esteve, como se viu, no centro de discursos e da própria vida social, na Europa e da América, entre os séculos XVI e XIX.


    Falar da educabilidade da criança, assim, é deparar-se com um fenômeno de longa duração, mas que só é identificado quando se observam, quase que comparativamente, o modo como foi encarada em países com histórias e experiências diversas, mas unidos pela mesma crença de que a educação das gerações mais novas era ponto do qual nenhuma nação moderna, nem a Igreja, nem a família, poderiam mais abrir mão.


    É falar de um fenômeno cujas representações sociais foram marcadas, ao menos, por três permanências, atravessadas, porém, por diversas contradições. A primeira delas foi a valorização da criança em função do modo como é vista pelos adultos, mas acompanhada de seu submetimento a imperativos sociais que devem ser transmitidos pela educação. A segunda permanência foi a insistência em certos atributos dos pequenos (como a debilidade, os vícios, as virtudes) que justificavam o poder do adulto sobre as crianças, mas que, na realidade, visava a partir de determinada educação, o estabelecimento de relações de poder entre instituições sociais, mas relações a serem construídas a partir da infância. A terceira e última permanência que pudemos identificar foi a crença na educação da criança como força modificadora e transformadora, que tendo por alvo o adulto do futuro, nem sempre levou em conta a força das condições concretas da própria criança do presente para o alcance de seu tão almejado objetivo.


    Encerrando este texto, vale instigar uma última reflexão. Teriam essas permanências/contradições aqui identificadas sido superadas nos discursos educativos atuais (sendo, destarte, substituídas por aquilo que, em história, chamamos de mudanças/rupturas) ou, ao contrário, continuam permanências históricas nas relações educativas que, em pleno século XXI, ainda travamos com nossas crianças? Este questionamento, a meu ver, pode ser ponto de partida para outras investigações.
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